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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje‐
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não‐verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci‐
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta‐
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper‐
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi‐
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con‐

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa‐
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe‐
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon‐
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques‐
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin‐
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali‐
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali‐

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi‐
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
-ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determi‐
nado ponto de vista, persuadindo o 
leitor a partir do uso de argumentos 
sólidos. Sua estrutura comum é: in‐
trodução > desenvolvimento > con‐
clusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a neces‐
sidade de defender algum ponto de 
vista. Para isso, usa‐se comparações, 
informações, definições, conceitua‐
lizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo‐argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pes‐
soas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior carac‐
terística são os verbos no modo im‐
perativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe‐

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as‐
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E‐mail
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• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um texto 
literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finalidade e à 
função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê‐las, é preciso ana‐
lisar caso a caso. Lembre‐se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
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DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, SUBSTITUIÇÃO 
E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo‐
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice‐versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; e 
informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. DOMÍNIO DA ESTRUTURA MORFOSSINTÁTICA DO PERÍODO. EMPREGO 
DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in‐
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...
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NOÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 299/90 (DISPÕE SOBRE A LEI ORGÂ-
NICA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS)

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – GOIÁS

PREÂMBULO

O povo do Município de Alto Paraíso de Goiás, representado 
pelos Vereadores constituintes da Câmara Municipal, obedecendo 
à atribuição conferida pela Constituição Federal, consciente de sua 
responsabilidade na efetiva realização do Estado Democrático de 
Direito, buscando definir e limitar a ação governamental em seu 
papel de construir uma sociedade livre, justa e pluralista, aprova 
e promulga, sob a proteção de Deus, a presente LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO. (redação dada pela emenda 07, de 17/10/2005).

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA-ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º ‐ O Município de Alto Paraíso de Goiás, pessoa jurídica 
de direito público interno é uma unidade do território do Estado 
de Goiás e integrante da organização político e administrativa da 
República Federativa do Brasil, dotado de autonomia política, ad‐
ministrativa e financeira, rege‐se por esta Lei Orgânica, votada, 
aprovada e promulgada por sua Câmara Municipal, e pelas leis que 
adotar, observados os princípios estabelecidos pelas Constituições 
da República e do Estado de Goiás. (redação dada pela emenda 07, 
de 17/10/2005).

Art. 2º ‐ São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e o Bra‐
são, que representam a sua cultura e a sua historia. (redação dada 
pela emenda 06 de 16/12/2004).

Art. 3º ‐ O dia 12 de dezembro, aniversário da cidade, é consi‐
derada data magna municipal.

Art. 4º ‐ São poderes do Município, independentes e harmôni‐
cos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal e o Exe‐
cutivo, exercido pelo Prefeito.

Parágrafo único. Ressalvadas as exceções previstas nesta Lei, 
é vedado, a qualquer dos Poderes, delegar atribuições, e que for 
investido nas funções de um deles não poderá exercer as de outro. 
(Acrescentado pela emenda 06 de 16/12/2004).

Art. 5º ‐ A sede do Município dá‐lhe o nome e tem a categoria 
de cidade.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 6º ‐ O território do Município poderá ser dividido, para fins 
administrativos, em distritos a serem criados, organizados ou supri‐
midos, com a observância das regras estabelecidas nos arts. 18, § 
4º, e 30, IV, da Constituição Federal, e da legislação estadual perti‐
nente. (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 7º ‐ Ao Município compete prover a tudo quanto diga res‐
peito ao seu peculiar interesse e ao bem‐estar de sua população, ca‐
bendo‐lhe privativamente, dentre outras as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que cou‐

ber;
III – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 

o orçamento anual;
IV – elaborar e executar o Plano Diretor Urbano, Rural e Ambien‐

tal do Município. (redação dada pela emenda 07, de 17/10/2005).
V – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres‐
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

VI – criar, organizar, suprimir e fundir distritos, observada a le‐
gislação estadual e o previsto nesta Lei;

VII – (revogado pela emenda 06 de 16/12/2004).
VIII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 

do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;
IX – promover a proteção do patrimônio histórico cultural local, 

observada a respectiva legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

X – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens 
públicos municipais; (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004)

XI – aplicar anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cen‐
to (25%) da receita resultante do imposto, compreendida a prove‐
niente de transferência na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição da 
República e na Constituição Estadual, atuando prioritariamente no 
ensino fundamental e pré‐escolar, com a cooperação técnica e fi‐
nanceira da União e do Estado;

XII – (revogado pela emenda 06 de 16/12/2004).
XIII – abrir, arborizar, conservar, melhorar e pavimentar as vias 

públicas;
XIV – denominar, emplacar e nomear os logradouros e as edifi‐

cações neles existentes;
XV – sinalizar as vias urbanas municipais, bem como regula‐

mentar e fiscalizar sua utilização; (redação dada pela emenda 06 de 
16/12/2004).
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XVI – autorizar e fiscalizar as edificações, bem como as obras 
de conservação, modificação ou demolição que nelas devam ser 
efetuadas, exigindo‐se normas de segurança especialmente para a 
proteção contra incêndio, sob pena de não licenciamento;

XVII – zelar pela limpeza dos logradouros e promover a remo‐
ção do lixo domiciliar e hospitalar, assim como o seu adequado 
tratamento, podendo, inclusive, terceirizar, na forma da lei, estes 
serviços; (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

XVIII – conceder licença ou autorização para abertura e funcio‐
namento de estabelecimentos comerciais, industriais e similares, 
bem como fixar condições e horários para funcionamento, respei‐
tada a legislação do trabalho; (redação dada pela emenda 06 de 
16/12/2004, vez que a inspeção referida é tratada no inciso XX).

XIX – conceder alvará para o exercício de atividade profissional 
liberal;

XX – exercer inspeção sobre os estabelecimentos comerciais, 
industriais e similares, para neles impedir ou suspender os atos ou 
fatos que importem em prejuízo da saúde, higiene, moralidade, se‐
gurança, tranqüilidade e meio ambiente;

XXI – autorizar a fixação de cartazes e anúncios e a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade ou propaganda visual;

XXII – demarcar e sinalizar as zonas de silêncio;
XXIII – disciplinar os serviços de carga e descarga e a tonelagem 

máxima permitida aos veículos que devam executa‐los no períme‐
tro urbano; (redação dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

XXIV – adquirir bens para a constituição do patrimônio muni‐
cipal, inclusive através de desapropriação por necessidade ou uti‐
lidade pública ou por interesse social, bem como administra‐los e 
aliena‐los, mediante licitação, nos termos da legislação federal;

XXV – criar, extinguir e prover cargos, empregos e funções pú‐
blicas e fixar‐lhes os vencimentos, respeitadas as regras do art. 37 
da Constituição Federal;

XXVI – instituir o regime jurídico do pessoal;
XXVII – dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, adminis‐

trando aqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes a 
associações religiosas e de exploração de terceiros;

XXVIII – prestar assistência nas emergências médico‐hospitala‐
res de pronto‐socorro, por seus próprios serviços ou mediante con‐
vênios com instituição especializada;

XXIX – aplicar penalidade, por infração de suas leis e regula‐
mentos, exercendo o poder de polícia administrativa;

XXX – colocar as contas do Município, durante sessenta dias, 
anualmente à disposição de qualquer contribuinte, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar‐lhes a legitimidade, nos ter‐
mos da lei;

XXXI – regular o tráfego e o transito nas vias públicas munici‐
pais, atendidas as necessidades de locomoção das pessoas porta‐
doras de deficiência física;

XXXII – dispor sobre a concessão, permissão e autorização de 
uso dos bens públicos municipais;

XXXIII – disciplinar a localização e utilização de substância po‐
tencialmente perigosa à vida, à saúde humana e à fauna nas áreas 
urbanas e rurais, e nas proximidades de mananciais; (redação dada 
pela emenda 06 de 16/12/2004).

XXXIV – proteger e disciplinar a utilização das áreas próximas 
aos mananciais hídricos que abasteçam a Cidade e povoados;

XXXV – assegurar a expedição de certidões requeridas às repar‐
tições administrativas municipais, para defesa de direitos e esclare‐
cimentos de situações, estabelecendo os prazos de atendimentos;

XXXVI – organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de 
concessão, permissão ou autorização, os serviços públicos de inte‐
resse local, incluindo o transporte coletivo de passageiros, definido 
como essencial, e conceder licença à exploração de táxis, de moto 
táxis, e outros transportes alternativos, estabelecendo as servidões 
administrativas necessárias à sua organização e execução; (redação 
dada pela emenda 06 de 16/12/2004).

 XXXVII – prover de instalações adequadas a Câmara Municipal, 
para o exercício das atividades de seus membros e o funcionamento 
de seus serviços, dentro das condições próprias locais;

(*) XXXVIII – utilizar os meios destinados a coibir todos os tipos 
de poluição ambiental, em todas as áreas e níveis, estabelecendo as 
respectivas normas, por lei especial.

Art 8º ‐ Lei complementar de criação de guarda municipal es‐
tabelecerá a organização e competência dessa força auxiliar des‐
tinada à proteção dos bens, serviços e instalações do Município. 
(Redação dada pela Emenda no 04, de 04‐06‐93).

Art. 9º ‐ (revogado pela emenda 06 de 16/12/2004)
Art. 10 ‐ O Município poderá celebrar convênios com outros, 

com o Estado e com a União para a realização de obras, atividades 
e serviços de interesse comum.

Art. 11 ‐ É permitido ao Município contrair empréstimos inter‐
nos e externos, mediante aprovação legislativa, com aplicação dos 
recursos para financiar atividades que propiciem o desenvolvimen‐
to econômico, social, cientifico, tecnológico, cultural e artístico.

Art. 12 ‐ O Município, através de consórcio aprovado por lei 
municipal, pode criar autarquias ou entidades intermunicipais para 
a realização de obras, atividades ou serviços de interesse comum. 
(redação dada pela atual emenda).

Art. 13 ‐ O Município poderá criar sistema de previdência so‐
cial para os seus servidores ou vincular‐se, através de convenio, ao 
sistema previdenciário Nacional ou Estadual (Redação dada pela 
Emenda nº 04, de 04‐06‐93).

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 14 ‐ É competência comum do Município com a União e o 
Estado;

I – Zelar pelo cumprimento da Constituição, das leis e das leis 
e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II – Cuidar da saúde e assistência pública e da proteção e garan‐
tia das pessoas portadoras de deficiência;

III – Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV – Impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

V – Proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 
ciência e ao lazer;

VI – Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual‐
quer de suas formas;

VII – Coibir práticas que ameacem os mananciais, a flora e a 
fauna, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais 
à crueldade;

VIII – Fomentar a produção a agropecuária e organizar o abas‐
tecimento alimentar;

IX – Promover programas de construção de moradia e de me‐
lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X – Combater as causas da pobreza e os fatores de marginali‐
zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI – Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;
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XII – Estabelecer e implantar política de educação para a segu‐
rança do transito;

XIII – Fiscalizar os preços dos produtos colocados à venda ao 
público e os respectivos tributos lançados ou destacados em nota 
fiscal, denunciando ao órgão competente as irregularidades encon‐
tradas.

Parágrafo Único – O Poder Público Municipal colocará à dispo‐
sição do Ministério Público, mediante requisição destes servidores 
públicos para auxilia‐los nas intervenções destinadas à garantia dos 
direitos do consumidor.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art. 15 ‐ Ao Município compete suplementar a legislação fede‐
ral e estadual no que couber e naquilo que disser ao seu peculiar 
interesse, a fim de adaptá‐las à realidade local. (redação dada pela 
emenda 06 de 16/12/2004).

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 16 ‐ Ao Município é vedado:
I – Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona‐los, 

embaraçar‐lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re‐
presentantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II – Recusar fé aos documentos públicos;
III – Criar distinções ou preferências entre brasileiros;
IV – Usar ou consentir que use, qualquer dos bens ou serviços 

municipais ou pertencentes à administração indireta ou fundacio‐
nal sob o seu controle, para fins estranhos à administração;

V – Doar bens imóveis de seu patrimônio, constituir sobre eles 
ônus real, conceder isenções e anistias fiscais ou remissões de dívi‐
das, exceto os casos de manifesto interesse público, com expressa 
autorização da Câmara Municipal, sob pena de nulidade do ato;

VI – Subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, tele‐
visão, serviços de alto‐falante ou qualquer outro meio de comuni‐
cação, propaganda político‐partidária ou fins estranhos à adminis‐
tração;

VII – Manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços 
e campanha de órgãos públicos, que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro‐
moção pessoal de autoridade ou servidores públicos;

VIII – Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
IX – Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se en‐

contrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 
razão da ocupação profissional ou função por eles exercida, inde‐
pendentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;

X – Estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

XI – Cobrar tributos:
a) Em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) No mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a 

lei que os instituiu ou aumentou.
XII – Utilizar tributos com efeito de confisco;
XIII – Estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

XIV – Instituir impostos sobre:

a) Patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de ou‐
tros Municípios;

b) Templos de qualquer culto;
c) Patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusi‐

ve suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei federal;

d) Livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impres‐
são.

§ 1º ‐ A vedação do inciso XIV, “a” deste artigo, é extensiva às 
autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi‐
co, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vincula‐
dos às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 2º ‐ As vedações do inciso XIV, “a” deste artigo e parágrafo 
anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços rela‐
cionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas 
normas aplicáveis a empreendimentos privados ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar im‐
posto relativamente ao bem imóvel.

§ 3º ‐ As vedações expressas no inciso XIV, alíneas “a” e “c” 
deste artigo, compreendem somente o patrimônio, a renda e os 
serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades 
nelas mencionadas.

§ 4º ‐ Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tribu‐
taria ou previdenciária só poderá ser concedida através da lei mu‐
nicipal especifica. (Redação dada pela Emenda nº 4, de 04‐06‐93).

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 17 ‐ O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ‐
mara Municipal.

Parágrafo Único – Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos, a iniciar‐se a 1º de Janeiro do ano seguinte ao da eleição, 
compreendido cada ano uma sessão legislativa.

Art. 18 ‐ A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 
por voto direto e secreto, como representantes do povo, com man‐
dato de quatro anos.

§ 1º ‐ São condições de elegibilidade para o mandato de Verea‐
dor, na forma da lei federal:

I – A nacionalidade brasileira;
II – O pleno exercício dos direitos políticos;
III – O alistamento eleitoral;
IV – O domicilio eleitoral na circunscrição;
V – A filiação partidária;
VI – A idade mínima de dezoito anos;
VII – Ser alfabetizado.
§ 2º ‐ O número de Vereadores, guardada a proporcionalidade 

com a população do Município, será de, no mínimo nove e no má‐
ximo cinqüenta e cinco, nas proporções e critérios fixados na Cons‐
tituição Estadual e no art. 29, IV da Constituição Federal (Redação 
dada pela Emenda nº 04, de 04‐06‐93).

Art. 19 ‐ A Câmara Municipal, reunir‐se‐á, anualmente, na sede 
do Município, de quinze de fevereiro à trinta de junho e de primeiro 
de Agosto a quinze de Dezembro.

§ 1º ‐ As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subseqüente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.
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BASE LEGAIS E TEMAS DA EDUCAÇÃO NACIONAL 
E TEMAS EDUCACIONAIS E PEDAGÓGICOS

PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PE-
DAGÓGICO. PROCESSO DE PLANEJAMENTO: CONCEP-
ÇÃO, IMPORTÂNCIA, DIMENSÕES E NÍVEIS. PLANEJA-
MENTO PARTICIPATIVO: CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO. PLANEJAMENTO 

ESCOLAR: PLANOS DA ESCOLA, DO ENSINO E DA AULA

Os regulamentos de ensino existem como ferramentas que 
confiabilizam o prosseguimento do processo educativo sistematiza‐
do e que, por isso, todas as suas ações têm como intento aprovar os 
objetivos que a escola pretendem alcançar, isto denota envergadu‐
ra para ter uma inserção social analítica e modificadora. Portanto, o 
propósito da escola é que as crianças obtenham os conhecimentos 
produzidos pela humanidade, ampliem as possibilidades para ope‐
rá‐los, transformá‐los e redirecioná‐los tendo como meta alocar os 
avanços da civilização a serviço da humanização da sociedade. 

Diante disso, o projeto político‐pedagógico brota da constru‐
ção coletiva da Educação Escolar. Ele é a tradução maior da orga‐
nização pedagógica que a escola faz de suas finalidades, a partir 
das necessidades que lhe estão colocadas diante dos recursos hu‐
manos e materiais. O projeto político‐pedagógico ganha coerência 
e estabilidade à medida que apresenta a realidade na qual se in‐
sere, destacando como são organizadas as práticas para trabalhar 
com sujeitos que atenderão, pois seu enfoque é o eixo principal 
da organização das práticas pedagógicas que serão adotadas pelo 
educador. 

No ensino da Educação Infantil, as instituições se aparelha de 
forma incisiva com a necessidade social que está culturalmente 
descrita. No âmbito do currículo, há a significação de como se dará 
a organização do trabalho pedagógico como explicitação do fazer 
da escola e do professor, mostrando que sucedem ações ordenadas 
e amparadas por uma filosofia educacional. E é neste sentido que o 
professor desempenha papel fundamental, visto que ele organizará 
o dia a dia das vivências que as crianças terão acesso na Educa‐
ção Infantil, e bem como os procedimentos que as levarão a atingir 
maiores níveis de desenvolvimento. 

Falar de organização remete‐se a um acompanhamento e con‐
trole que objetiva detalhar as metas e prioridades dentro do traba‐
lho docente, ou seja, a organização é uma peça chave que está in‐
timamente ligada ao objetivo primordial da escola que é promover 
o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. É importante 
pontuar que a organização do trabalho pedagógico se dá em dois 
níveis: no da escola como um todo, com seu projeto político pe‐
dagógico e no da sala de aula, incluindo as ações do professor na 
dinâmica com seus alunos, através de seu planejamento e planos 
de aulas. Este trabalho como é mencionado por Libâneo é uma ati‐
vidade global da organização que requer diligência e preparação.

“O trabalho docente é uma atividade intencional, planejada 
conscientemente visando a atingir objetivos de aprendizagem. Por 
isso precisa ser estruturado e ordenado”. LIBÃNEO, 1994, p. 96) 

Neste patamar de como é descrito a organização do trabalho 
pedagógico, o planejamento é entendido como instrumento pelo 
qual se estima o modo de elaborar, executar e avaliar os planos 
de ensino que organizam o trabalho docente. Porquanto o plane‐
jamento norteia as possibilidades do processo de ensino aprendi‐
zagem, constituindo‐se assim, em um todo ativo, visto que ao falar 
de planejamento deve‐se inferir como sua característica principal a 
reflexão. São fatores do sucesso do trabalho docente a viabilidade 
das ações dispostas no plano de ensino durante o planejamento, 
que neste contexto é um documento que descreve os procedi‐
mentos fundamentais do ensino e as respectivas considerações de 
controle e projeções indicativas de intervenções diarias realizadas 
pelos educadores. 

A partir da ação docente planejada pode‐se problematizá‐la, 
ampliar a compreensão teórica sobre esta, elaborando ações estra‐
tégicas compartilhadas para transformá‐las. Portanto, a definição 
da direção política da prática educativa decorre da análise crítica da 
atual prática educativa, desabrochando numa perspectiva também 
crítica para o futuro trabalho.

A reflexão no ato do planejamento em si incube‐se de fixar 
parâmetros e requisitos, que se destinará ao cidadão que se quer 
formar dentro da atual conjuntura da sociedade, prevendo quais 
as aprendizagens realmente significativas e contextualizadas com 
as quais as crianças terão acesso e evidenciando propriedades de 
novos conhecimentos, uma vez que, a ação de obtenção do conhe‐
cimento deriva da relação sujeito‐objeto‐conhecimento, neste sen‐
tido os aspectos do planejamento são articulados na totalidade das 
reflexões. Tal premissa do planejamento, ou seja, da organização 
pedagógica nem sempre é adotada por todos os educadores, é o 
que encontra‐se muito no contexto geral da educação, onde profis‐
sionais necessitam restaurar sua compreensão de planificação, ain‐
da tida como mera formalidade sistêmica e burocrática, sem ação 
coesa, que em linhas gerais restringe‐se em um mecanismo nulo.

Em nível pedagógico do sistema educativo o professor é res‐
ponsável pela organização do trabalho docente observando os tra‐
mites da função maior da escola, o de democratizar os conhecimen‐
tos construídos pela humanidade ao longo da história. Na Educação 
Infantil os conteúdos programáticos dos eixos oferecem propostas 
de encaminhamento para alcançar os objetivos traçados pelo edu‐
cador, mediando as crianças a aprenderem e a construírem novos 
conhecimentos. Nesta direção a organização pedagógica da Educa‐
ção Infantil dispõe de alternativas metodológicas como o trabalho 
com projetos que ressurge com nova terminologia “Pedagogia de 
Projetos” que adota uma visão global e interdisciplinar dos conteú‐
dos. Os Temas Geradores formam as crianças na exploração de te‐
mas cíclicos ou geradores, e os Centros de Interesse que decorre da 
observação, associação e expressão do agrupamento de conteúdos 
e atividades em torno de temas centrais.

Outro fator essencial na organização do trabalho docente diz 
respeito a função desempenhada pela avaliação da aprendizagem. 
Comumente são instrumentos avaliativos encontrados na Educa‐
ção Infantil os pareceres descritivos, relatórios, fichas comporta‐
mentais, etc. 
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Esses mecanismos são geralmente uniformizados adquirindo 
assim uma conotação mecânica, onde acata mais os interesses da 
família, do que descrevem o real grau de desenvolvimento infantil. 
Apreender os elementos que compõem a organização pedagógica, 
são centrais na organização do planejamento de ensino, pois cuida 
da articulação interna que estes fazem, então, as práticas pedagó‐
gicas necessitam ser re‐significadas, revendo seus paradigmas, con‐
ceitos, no movimento da ação‐consideração. Diante disso, a avalia‐
ção deve ser percebida como estratégia de observação no processo 
individual, que declara com mais precisão as reais conquistas nas 
experiências educativas. E não se pauta em comportamentos pa‐
dronizados, mas em dados relevantes, que encaminham novas 
oportunidades de desenvolvimento.

Em consonância a todo o exposto, o planejamento como per‐
no que norteia a organização pedagógica do trabalho docente na 
Educação Infantil perpassa pelos eixos de conteúdos, as formas de 
organização sistêmica seguida pela instituição e as alternativas de 
avaliação do ensino‐aprendizagem. De modo que para compreen‐
der melhor todo esse procedimento da organização é importante 
refletir a formação de iniciativas de propostas de inovação e cria‐
tividade a fim de atingir a operalização de uma prática pedagógi‐
ca contextualizada e em conformidade com a realidade de cada 
criança.  Pensar em Educação Infantil implica ponderar que tipo de 
trabalho se pretende desenvolver. Neste sentido, a proposta peda‐
gógica desenvolvida precisa estar voltada à formação integral das 
crianças. Para isso eles devem ser concebidos como seres históricos 
e sociais, construtores de conhecimento e cultura e que estão em 
permanente progresso. Portanto vale lembrar que as práticas pe‐
dagógicas destinadas às crianças devem estar sempre em harmonia 
com a realidade das mesmas. 

Por isso o trabalho docente deve considerar as manifestações 
culturais, trazidas pela criança, bem como o meio social em que ela 
está inserida. Esta postura do planejamento valoriza cada indiví‐
duo em suas peculiaridades e acaba por fomentar nele o respeito 
e a consideração pelo outro, além de propiciar uma aprendizagem 
significativa bem delineada pelo planejamento/plano da prática do‐
cente no cotidiano da instituição infantil.1

Planejamento e ação pedagógica: dimensões técnicas e polí-
ticas do planejamento 

Todo planejamento deve retratar a prática pedagógica da esco‐
la e do professor. No entanto, a história da educação brasileira tem 
demonstrado que o planejamento educacional tem sido uma práti‐
ca desvinculada da realidade social, marcada por uma ação mecâ‐
nica, repetitiva e burocrática, contribuindo pouco para mudanças 
na qualidade da educação escolar. Por isso, caro(a) aluno(a), ao 
estudar esta unidade, reflita sobre a importância do planejamento 
como uma prática crítica e transformadora do pedagogo; por isso, 
faz‐se necessário que você compreenda as duas dimensões que 
constituem o planejamento: 

Dimensão política – toda ação humana é eminentemente uma 
ação política. O planejamento não pode ser uma ação docente en‐
carada como uma atividade neutra, descompromissada e ingênua. 
Mesmo quando o docente “não” planeja, ele traduz uma escolha 
política. A ação de planejar é carregada de intencionalidades, por 
isso, o planejamento deve ser uma ação pedagógica comprometida 
e consciente. 

Dimensão técnica – o saber técnico é aquele que permite viabi‐
lizar a execução do ensino, é o saber fazer a atividade profissional. 
No caso da prática do planejamento educacional, o saber técnico 
determina a competência para organizar as ações que serão desen‐
volvidas com visando à aprendizagem dos alunos. Cabe ao profes‐
sor saber fazer, elaborar, organizar a prática docente. 

1 Fonte: www.webartigos.com 

Momentos ou etapas do planejamento 
Por ser uma atividade de natureza prática, o planejamento 

organiza‐se em etapas sequenciais, que devem ser rigorosamente 
respeitadas no ato de planejar: 

1.Diagnóstico sincero da realidade concreta dos alunos. Estudo 
real da escola e a sua relação com todo contexto social que está 
inserida. 

2. Os alunos e os professores possuem uma experiência social 
e cultural que não pode ser ignorada pelo planejamento. 

3.Organização do trabalho pedagógico. Nesta etapa os elemen‐
tos da Didática são sistematizados através de escolhas intencionais. 
Definição de objetivos a serem alcançados, escolha de conteúdos a 
serem aprendidos pelos alunos e a seleção das atividades, técnicas 
de ensino, que serão desenvolvidas para que a aprendizagem dos 
alunos se efetive. Esse momento representa a organização da me‐
todologia de ensino. 

4. Sistematização do processo de avaliação da aprendizagem. 
Avaliação entendida como um meio, não um fim em si mesma, mas 
um meio que acompanha todo processo da metodologia de ensino. 
A avaliação deve diagnosticar, durante a aplicação da metodologia 
de ensino, como os alunos estão aprendendo e o que aprenderam, 
para que a tempo, se for necessário, a metodologia mude seus pro‐
cedimentos didáticos, favorecendo a reelaboração do ensino, ten‐
do em vista a efetiva aprendizagem. 

Requisitos para o planejamento do ensino 
Agora que estudamos que o planejamento necessita de um 

rigor de sistematização das atividades, apresentamos alguns requi‐
sitos essenciais para o professor realizar um planejamento justo e 
coerente com seus alunos. Lembre‐se, estes requisitos são saberes 
adquiridos ao longo da formação de professor, por isso, aproveitem 
ao máximo cada disciplina, cada conteúdo e cada atividade. 

‐ Conhecer em profundidade os conceitos centrais e leis gerais 
da disciplina, conteúdos básicos, bem como dos seus procedimen‐
tos investigativos (e como surgiram historicamente na atividade 
científica). 

‐ Saber avançar das leis gerais para a realidade concreta, en‐
tender a complexidade do conhecimento para poder orientar a 
aprendizagem. 

‐ Escolher exemplos concretos e atividades práticas que de‐
monstrem os conceitos e leis gerais, os conteúdos e os assuntos de 
maneira que todos os entendam. 

‐ Iniciar o ensino do assunto pela realidade concreta (objetos, 
fenômenos, visitas, filmes), para que os alunos formulem relações 
entre conceitos, ideias‐ chave, das leis particulares às leis gerais, 
para chegar aos conceitos científicos mais complexos. 

‐ Saber criar problemas e saber orientá‐los (situações de apren‐
dizagem mais complexas, com maior grau de incerteza que propi‐
ciam em maior medida a iniciativa e a criatividade do aluno). 

Objetivo da educação e do ensino 
Toda ação humana tem um propósito orientado e dirigido em 

prol daquilo que se quer alcançar. Assim é a ação docente que deve 
ser realizada em função dos objetivos educacionais. Objetivos edu‐
cacionais orientam a tomada de decisão no planejamento, porque 
são proposições que expressam com clareza e objetividade a apren‐
dizagem que se espera do aluno. São os objetivos que norteiam a 
seleção e organização dos conteúdos, a escolha dos procedimentos 
metodológicos e definem o que avaliar. 

Os objetivos são finalidades que pretendemos alcançar. Retra‐
tam os valores e os ideais educacionais, a aprendizagem dos con‐
teúdos das ciências, as expectativas e necessidades de um grupo 
social. Para articularmos os valores gerais da educação (concepção 
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de educação) com as aprendizagens dos conteúdos programáticos 
e as atividades que o professor pretende desenvolver na sua aula, 
devemos elaborar os objetivos gerais e os específicos. 

O objetivo geral expressa propósitos mais amplos acerca da 
função da educação, da escola, do ensino, considerando as exigên‐
cias sociais, do desenvolvimento da personalidade ou do desenvol‐
vimento profissional dos alunos. Podemos pontuar os seguintes 
objetivos gerais que orientam a prática dos professores: 

‐ A educação escolar deve possibilitar a compreensão do mun‐
do e os conteúdos de ensino; instrumentalizar culturalmente os 
professores e os alunos para o exercício consciente da cidadania; 

‐ A escola deve garantir o acesso e a qualidade do ensino a 
todos, garantindo o desenvolvimento das capacidades físicas, men‐
tais, emocionais dos professores e alunos;

‐ A educação escolar deve formar a capacidade crítica e criativa 
dos conteúdos das matérias de ensino. Sob a responsabilidade do 
professor os alunos desenvolverão o raciocínio investigativo e de 
reflexão; 

‐ O percurso de escolarização visa atender à formação da qua‐
lidade de vida humana. Professores e alunos deverão desenvolver 
uma atitude ética frente ao trabalho, aos estudos, à natureza etc. 

O objetivo específico expressa as expectativas do professor so‐
bre o que deseja obter dos alunos no processo de ensino. Ao iniciar 
o planejamento, o professor deve analisar e prever quais resultados 
ele pretende obter, com relação à aprendizagem dos alunos. Esta 
aprendizagem pode ser da ordem dos conhecimentos, habilidades 
e hábitos, atitudes e convicções, envolvendo aspectos cognitivo, 
afetivo, social e motor. 

Os objetivos específicos devem estar vinculados aos objetivos 
gerais, e retratar a realidade concreta da escola, do ensino e dos 
alunos. Correspondem às aprendizagens de conteúdos, atitudes e 
comportamentos. 

Seleção e organização dos conteúdos escolares 
Os estudos da Didática contribuem com o professor, ofere‐

cendo possibilidades de escolher o que ensinar, para que o aluno 
aprenda e descubra como aprendeu. Essa é uma habilidade que re‐
quer conhecimento e um compromisso com a realidade do aluno. 
Neste sentido, o professor deve ter conhecimento do presente e 
perspectivas de futuro, tanto pessoal como dos alunos. Em hipóte‐
se alguma o professor pode se basear na ideia de que deve somen‐
te ensinar o que lhe ensinaram. É neste sentido, que o Curso de 
Graduação em Licenciatura: Pedagogia, Matemática, Geografia etc. 
é reconhecido como a formação inicial do professor. Para perma‐
necer planejando o ensino atualizado, contemporâneo e coerente 
com seus alunos, faz‐se necessária a continuação dos estudos atra‐
vés da formação continuada. 

Quando explico sobre o que ensinar, faço referência aos con‐
teúdos de ensino. A seleção dos conteúdos que farão parte do en‐
sino é uma tomada de decisão carregada de intencionalidades. É 
da responsabilidade do professor escolher os conteúdos que de‐
senvolverão aprendizagens nos alunos para que estes expliquem 
a realidade conscientemente. Deve‐se ensinar o que é significativo 
sobre o mundo, a vida, a experiência existencial, as possibilidades 
de mudança, o trabalho, o passado, o presente e o futuro do ho‐
mem (MARTINS, 1995.) 

Veja o que escreve o professor Libâneo sobre os conteúdos de 
ensino: Conteúdos de ensino são o conjunto de conhecimentos, ha‐
bilidades, hábitos, modos valorativos e atitudinais de atuação social, 
organizados pedagógica e didaticamente, tendo em vista a assimi‐
lação ativa e aplicação pelos alunos na sua vida prática. Englobam, 
portanto: conceitos, ideias, fatos, processos, princípios, leis cientí‐

ficas, regras; habilidades cognoscitivas, modos de atividade, méto‐
dos de compreensão e aplicação, hábitos de estudos, de trabalho 
e de convivência social; valores convicções, atitudes. São expressos 
nos programas oficiais, nos livros didáticos, nos planos de ensino 
e de aula, nas atitudes e convicções do professor, nos exercícios 
nos métodos e forma de organização do ensino. Podemos dizer que 
os conteúdos retratam a experiência social da humanidade no que 
se refere a conhecimentos e modos de ação, transformando‐se em 
instrumentos pelos quais os alunos assimilam, compreendem e en‐
frentam as exigências teóricas e práticas da vida social. Constituem 
o objeto de mediação escolar no processo de ensino, no sentido 
de que a assimilação e compreensão dos conhecimentos e modos 
de ação se convertem em ideias sobre as propriedades e relações 
fundamentais da natureza e da sociedade, formando convicções e 
critérios de orientação das opções dos alunos frente às atividades 
teóricas e práticas postas pela vida social (1991, p.128‐129). 

Desta forma, os conteúdos de ensino junto com a metodologia 
são responsáveis pela produção e elaboração das aprendizagens e 
dos saberes na escola. Libâneo (1991) acrescenta que escolher os 
conteúdos de ensino não é tarefa fácil; por isso, quanto mais plane‐
jado, ordenado e esquematizado estiver mais os alunos entenderão 
a sua importância social; porém, a seleção e a organização dos con‐
teúdos não se confundem com uma mera listagem. 

Cabe ao professor selecionar e organizar o conteúdo devida‐
mente planejado para atender às necessidades dos seus alunos. 
Conteúdos de ensino bem selecionados devem atender aos crité‐
rios de validade, flexibilidade, significação, possibilidade de ela‐
boração pessoal; sem esses critérios, o professor corre o risco de 
escolher conteúdos sem relevância para seus alunos. Atendendo 
aos critérios, o conteúdo terá validade quando apresenta o caráter 
científico do conhecimento, e faz parte de um conhecimento que 
reflete os conceitos, ideias e métodos de uma ciência. O conteúdo 
será significativo quando expressar de forma coerente os objetivos 
sociais e pedagógicos da educação, atendendo à formação cultural 
e científica do aluno; eles não são rígidos, são flexíveis. O conteúdo 
de ensino está a serviço da aprendizagem dos alunos, e estes o uti‐
lizam para explicar a sua realidade. Todo conteúdo de ensino deve 
ser articulado com a experiência social do aluno. Para que haja a 
possibilidade de elaboração pessoal e o domínio efetivo do conte‐
údo, conhecimento, o ensino não pode se limitar à memorização e 
repetição de fórmulas e regras. Deve, fundamentalmente, possibi‐
litar a compreensão teórica e prática através de conhecimentos e 
habilidades, obtidas na aula ou obtidas em situações concretas da 
vida cotidiana (LIBÂNEO, 1991). 

Podemos considerar três fontes que o professor deve utilizar 
para selecionar os conteúdos de ensino e organizar suas aulas: a 
primeira é a programação oficial, na qual são fixados os conteúdos 
de cada matéria; a segunda são os próprios conhecimentos básicos 
das ciências transformados em matéria de ensino; a terceira são as 
exigências teóricas e práticas que emergem da experiência de vida 
dos alunos, tendo em vista o mundo do trabalho e a participação 
democrática na sociedade. 

Planejamento Educacional 
O Planejamento Educacional, de responsabilidade do estado, 

é o mais amplo, geral e abrangente. Tem a duração de 10 anos e 
prevê a estruturação e o funcionamento da totalidade do sistema 
educacional. Determina as diretrizes da política nacional de edu‐
cação. Segundo Sant’anna (1986), o Planejamento Educacional “é 
um processo contínuo que se preocupa com o para onde ir e quais 
as maneiras adequadas para chegar lá, tendo em vista a situação 
presente e possibilidades futuras, para que o desenvolvimento da 
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FUNDAMENTOS E BASES LEGAIS DA EDUCAÇÃO 

Educação, Cultura e Desporto

Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo‐se em um direito de todos e um dever do Estado e da famí‐

lia, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus 

sistemas de ensino.

1

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por 

concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal.
IX ‐ garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica e sobre a fixação de 

prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 

ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 

para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;

1 https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ
https://www.grancursosonline.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-

t-BR&ct=clnk&gl=br
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V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autori-
dade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fun-
damental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co‐
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons‐
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor‐
me o parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no «caput» deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei.

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino.

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212‐A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212‐
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas esferas estadual, dis‐
trital e municipal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

 Art. 212‐A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios des‐
tinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 des‐
ta Constituição à manutenção e ao desenvolvimento do ensino na 
educação básica e à remuneração condigna de seus profissionais, 
respeitadas as seguintes disposições: (Incluído pela Emenda Consti‐
tucional nº 108, de 2020)

I ‐ a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o 
Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada me‐
diante a instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Fede‐
ral, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de 
natureza contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

II ‐ os fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão 
constituídos por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se refe‐
rem os incisos I, II e III do caput do art. 155, o inciso II do caput do 
art. 157, os incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e 
“b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III ‐ os recursos referidos no inciso II do caput deste artigo se‐
rão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcio‐
nalmente ao número de alunos das diversas etapas e modalidades 
da educação básica presencial matriculados nas respectivas redes, 
nos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 
2º e 3º do art. 211 desta Constituição, observadas as ponderações 
referidas na alínea “a” do inciso X do caput e no § 2º deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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IV ‐ a União complementará os recursos dos fundos a que se 
refere o inciso II do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Cons‐
titucional nº 108, de 2020)

V ‐ a complementação da União será equivalente a, no mínimo, 
23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, distribuída da seguinte forma: (Inclu‐
ído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, sempre que o valor anual por aluno (VAAF), nos 
termos do inciso III do caput deste artigo, não alcançar o mínimo 
definido nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos per‐
centuais em cada rede pública de ensino municipal, estadual ou 
distrital, sempre que o valor anual total por aluno (VAAT), referido 
no inciso VI do caput deste artigo, não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 
2020)

c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas 
redes públicas que, cumpridas condicionalidades de melhoria de 
gestão previstas em lei, alcançarem evolução de indicadores a se‐
rem definidos, de atendimento e melhoria da aprendizagem com 
redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de ava‐
liação da educação básica; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

VI ‐ o VAAT será calculado, na forma da lei de que trata o inciso 
X do caput deste artigo, com base nos recursos a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo, acrescidos de outras receitas e de 
transferências vinculadas à educação, observado o disposto no § 
1º e consideradas as matrículas nos termos do inciso III do caput 
deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VII ‐ os recursos de que tratam os incisos II e IV do caput deste 
artigo serão aplicados pelos Estados e pelos Municípios exclusiva‐
mente nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

VIII ‐ a vinculação de recursos à manutenção e ao desenvolvi‐
mento do ensino estabelecida no art. 212 desta Constituição su‐
portará, no máximo, 30% (trinta por cento) da complementação da 
União, considerados para os fins deste inciso os valores previstos 
no inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitu‐
cional nº 108, de 2020)

IX ‐ o disposto no caput do art. 160 desta Constituição aplica‐se 
aos recursos referidos nos incisos II e IV do caput deste artigo, e seu 
descumprimento pela autoridade competente importará em crime 
de responsabilidade; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

X ‐ a lei disporá, observadas as garantias estabelecidas nos inci‐
sos I, II, III e IV do caput e no § 1º do art. 208 e as metas pertinentes 
do plano nacional de educação, nos termos previstos no art. 214 
desta Constituição, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
108, de 2020)

a) a organização dos fundos referidos no inciso I do caput deste 
artigo e a distribuição proporcional de seus recursos, as diferenças 
e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, observados as respectivas especificidades e os insumos ne‐
cessários para a garantia de sua qualidade; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 108, de 2020)

b) a forma de cálculo do VAAF decorrente do inciso III do caput 
deste artigo e do VAAT referido no inciso VI do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

c) a forma de cálculo para distribuição prevista na alínea “c” do 
inciso V do caput deste artigo; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)

d) a transparência, o monitoramento, a fiscalização e o contro‐
le interno, externo e social dos fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo, assegurada a criação, a autonomia, a manutenção e a 
consolidação de conselhos de acompanhamento e controle social, 
admitida sua integração aos conselhos de educação; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

e) o conteúdo e a periodicidade da avaliação, por parte do 
órgão responsável, dos efeitos redistributivos, da melhoria dos in‐
dicadores educacionais e da ampliação do atendimento; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XI ‐ proporção não inferior a 70% (setenta por cento) de cada 
fundo referido no inciso I do caput deste artigo, excluídos os recur‐
sos de que trata a alínea “c” do inciso V do caput deste artigo, será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica em 
efetivo exercício, observado, em relação aos recursos previstos na 
alínea “b” do inciso V do caput deste artigo, o percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) para despesas de capital; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XII ‐ lei específica disporá sobre o piso salarial profissional na‐
cional para os profissionais do magistério da educação básica públi‐
ca; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

XIII ‐ a utilização dos recursos a que se refere o § 5º do art. 212 
desta Constituição para a complementação da União ao Fundeb, 
referida no inciso V do caput deste artigo, é vedada. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso VI do caput deste 
artigo, deverá considerar, além dos recursos previstos no inciso II 
do caput deste artigo, pelo menos, as seguintes disponibilidades: 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

I ‐ receitas de Estados, do Distrito Federal e de Municípios 
vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino não in‐
tegrantes dos fundos referidos no inciso I do caput deste artigo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

II ‐ cotas estaduais e municipais da arrecadação do salário‐edu‐
cação de que trata o § 6º do art. 212 desta Constituição; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

III ‐ complementação da União transferida a Estados, ao Distri‐
to Federal e a Municípios nos termos da alínea “a” do inciso V do 
caput deste artigo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, 
de 2020)

§ 2º Além das ponderações previstas na alínea “a” do inciso 
X do caput deste artigo, a lei definirá outras relativas ao nível so‐
cioeconômico dos educandos e aos indicadores de disponibilidade 
de recursos vinculados à educação e de potencial de arrecadação 
tributária de cada ente federado, bem como seus prazos de imple‐
mentação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 3º Será destinada à educação infantil a proporção de 50% 
(cinquenta por cento) dos recursos globais a que se refere a alínea 
“b” do inciso V do caput deste artigo, nos termos da lei.” (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas pú‐
blicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I ‐ comprovem finalidade não‐lucrativa e apliquem seus exce‐
dentes financeiros em educação;

II ‐ assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no 
caso de encerramento de suas atividades.




